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Abono do PIS/Pasep começa a ser
pago no dia 16, com novas regras

Adesão a programa de regularização
de bens termina na quinta (19)
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Governo publica programação
do Orçamento em 2026

Sambódromo do Anhembi
tem esquema especial de
segurança para os desfiles

das escolas de samba
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Daytona 660 Cup inicia temporada 2026 com
suspensões equalizadas pela W-Tech

W-Tech e MOTO1000GP renovam parceria para a temporada
2026 da Daytona 660 Cup

A W-Tech Suspensões é
mais uma empresa brasileira
que renova sua parceria com o
MOTO1000GP e seguirá con-
tribuindo para a evolução das
motos da Daytona 660 Cup em
2026. Neste novo ciclo, a cate-
goria inicia o campeonato já
com os ajustes desenvolvidos
pela empresa, garantindo pa-
dronização técnica desde a pri-
meira etapa, cenário diferente
do ano de estreia.  A etapa de
abertura da temporada 2026
será em 12 de abril, no Autó-
dromo de Interlagos, em São
Paulo (SP).

“O trabalho realizado em
2025 mostrou que a equaliza-
ção das suspensões era um
ponto determinante para o
equilíbrio da Daytona 660 Cup.
Os resultados em pista confir-
maram a eficiência do ajuste e
o impacto direto no nível das
disputas. Estar desde a primei-
ra etapa em 2026 permite um
controle técnico mais preciso e

uma evolução mais consistente
da categoria. A Daytona 660 Cup
tem um papel claro de formação e
progressão dentro do campeona-
to, e a W-Tech faz parte desse pro-
cesso”, afirma Alex Piter, da W-
Tech.

A Daytona 660 Cup integra a
programação do Campeonato
Brasileiro de Motovelocidade
como uma categoria intermediá-
ria, posicionada entre as compe-
tições de baixa cilindrada e a
GP600. O projeto foi estruturado
para preparar pilotos para um ní-
vel técnico mais elevado, combi-
nando igualdade técnica, controle
de custos e equipamentos padro-
nizados. A copa também se conso-
lida como uma categoria intermedi-
ária dentro do MOTO1000GP, co-
nectando as classes de menor ci-
lindrada à GP600. O campeão da
temporada será premiado com uma
Triumph Street Triple 765 RS, que
viabiliza a progressão para a
GP600 em 2027.

Com mais de 25 anos de atua-

ção, a W-Tech é uma empresa bra-
sileira especializada no desenvol-
vimento e preparação de suspen-
sões para motocicletas. Reconhe-
cida pela engenharia aplicada à
competição, a empresa atua nos
segmentos off-road, speed e cus-
tom, fornecendo soluções técni-

cas voltadas para desempenho,
confiabilidade e segurança, com
produção e desenvolvimento re-
alizados no Brasil.

A Daytona 660 CUP é uma
categoria do MOTO1000GP de-
senvolvida em parceria com a
Triumph Motorcycles Brasil. Cri-

ada em 2025, reúne exclusiva-
mente motos Daytona 660 em
um grid padronizado, garantin-
do alto nível técnico e manten-
do acessibilidade para pilotos
em ascensão.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Honda,
Motul, Pirelli, BMW Motorrad,
Suhai Seguradora e Ducati, e o
apoio da Revista Duas Rodas e
da plataforma Motorsport.com.
As corridas são transmitidas no
canal do YouTube do
MOTO1000GP, no BandSports
em rede nacional e em sete paí-
ses pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação, além do Canal
RACER Brasil.
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Inscrições para 1ª Meia Maratona
 de Osasco continuam abertas

A 1ª Meia Maratona de
Osasco será destaque pelas
ruas da cidade no próximo dia
22 e quem quiser participar
tem até a terça-feira, dia 17,
para fazer sua inscrição. As
vagas são limitadas. Então, é
entrar no site www.meia
maratonaosasco.com.br e
garantir um lugar na prova
inédita, que marcará as come-
morações dos 64 anos de
Osasco, na Grande São Paulo.

Quem se inscrever pode es-
colher entre as distâncias de 5
km, 10 km e 21,1 km, optando
pelo kit simples. Todos rece-
bem medalha ao final da pro-

va. A expectativa é da participa-
ção de 5 mil pessoas pelas ruas
da cidade.

A corrida chega para ser
destaque no calendário espor-
tivo de Osasco, que completa 64
anos no próximo dia 19. Mais do
que uma prova, uma celebração
do movimento, da saúde e da
conexão entre as pessoas que
acreditam no esporte como fer-
ramenta de transformação e qua-
lidade de vida.

Um evento que valoriza o
bem-estar físico e mental, pro-
move hábitos saudáveis e for-
talece o sentimento de perten-
cimento entre os corredores e a

cidade. Desafio, performance e
uma experiência completa de
corrida de rua.

Pontos icônicos da cidade - A
Meia Maratona reunirá desde atle-
tas que estão dando seus primei-
ros passos na corrida até os que
buscam novos recordes, em per-
cursos planejados para valorizar
os pontos icônicos de Osasco.

O percurso de 21.1 km terá
largada na Prefeitura de Osasco
(Av. Lázaro de Mello Brandão,
300 - Centro), às 6 horas, e os 5
km e os 10 km saem da Arena
Osasco (Av. Sport Club Corin-
thians Paulista, 1360 – Jardim
das Flores), às 7 horas.

Os cinco primeiros coloca-
dos, no masculino e no femini-
no, nos 5 km, 10 km e 21.1 km,
recebem troféus. Nos 21.1 km
haverá também disputa por fai-
xa etária (a partir dos 18 anos e
até + de 70 anos), no masculi-
no e no feminino, com troféu
para as três primeiras colocações
de cada faixa.

A 1ª Meia Maratona de Osas-

co tem como patrocinadores Po-
werade e Oca Run, com apoios
de Asics, Theraskin, Hotel Íbis,
Lindoya Verão e ARC Sunglas-
ses, e apoio institucional da
Prefeitura de Osasco, Secreta-
ria de Esporte, Recreação e La-
zer de Osasco. Organização e
realização da Sagaz Esportes.
Mais informações: Site:
www.meiamaratonaosasco.com.br

O Governo Federal publi-
cou na quinta-feira (12), em
edição extra do Diário Oficial
da União, o Decreto de Pro-
gramação Orçamentária e Fi-
nanceira (DPOF) para o exer-
cício de 2026. O texto estabe-
lece o cronograma mensal de
desembolsos e fixa os limites
de empenho para os órgãos do
Poder Executivo Federal.

O objetivo do decreto é
assegurar que a execução das
despesas públicas ao longo do
ano esteja alinhada às metas
fiscais previstas na Lei Orça-
mentária Anual (LOA), sanci-
onada em janeiro.

O decreto cumpre o Orça-
mento aprovado pelo Congres-

so, sem contingenciamentos
nem bloqueios de verbas. Os
cortes temporários no Orça-
mento virão apenas após o Re-
latório Bimestral de Avaliação
de Receitas e Despesas, a ser
publicado no fim de março.

Editado em cumprimento
ao artigo 8º da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), o de-
creto obriga o Poder Executi-
vo a estabelecer a programa-
ção orçamentária e o
cronograma de execução em
até 30 dias após a publicação
da LOA. Assim como nos
anos anteriores, este primeiro
decreto trata exclusivamente
da organização inicial da exe-
cução orçamentária. Página 3

Rodovias de São Paulo
 devem receber cerca de
 24 milhões de veículos
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Vendas no comércio varejista
fecham 2025 com alta de 1,6%
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Cidades paulistas avançam na
internacionalização com adesão
ao Programa Município Global

Norma da
Anvisa sobre

receitas
controladas
impressas

entra em vigor
A partir da sexta-feira (13),

todos os receituários para pres-
crição de medicamentos contro-
lados podem ser impressos em
gráficas pelos próprios profis-
sionais prescritores e pelas ins-
tituições de saúde. A norma foi
aprovada pela diretoria colegia-
da da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) no fim
do ano passado.

Até então, alguns desses
receituários — como os de cor
amarela — eram impressos ex-
clusivamente pela autoridade
sanitária local. Com a publica-
ção da resolução, a impressão
de todos os modelos pode ser
feita pelos próprios prescritores
e pelas instituições.

Em nota, a Anvisa informou
que a medida integra um con-
junto de ações de desburocrati-
zação e simplificação do acesso
da população brasileira a medi-
camentos e reforçou que a nor-
ma não elimina a exigência de
impressão nem a obrigatorieda-
de de numeração fornecida pela
autoridade sanitária local.

“Assim, prescritores e insti-
tuições devem continuar solici-
tando previamente essa nume-
ração junto à autoridade sanitá-
ria competente e, a partir de 13
de fevereiro, poderão providen-
ciar a impressão dos receituári-
os em gráfica”, destacou a agên-
cia no comunicado.

A Anvisa ressaltou ainda
que a resolução não altera ou-
tras regras estabelecidas por au-
toridades sanitárias locais. Em
caso de dúvidas sobre exigên-
cias complementares relaciona-
das ao procedimento de impres-
são, a orientação é consultar a
autoridade sanitária da respec-
tiva localidade.

De acordo com a agência, os
modelos de receituários anteri-
ormente publicados nos anexos
da Portaria nº 344/1998 deixam
de ser válidos para novas im-
pressões a partir desta sexta-fei-
ra. Os novos modelos a serem
utilizados podem ser consulta-
dos na página do Sistema Naci-
onal de Controle de Receituári-
os (SNCR).

Receituários impressos até
12 de fevereiro de 2026 conti-
nuam válidos por tempo inde-
terminado.

A norma prevê ainda que,
até junho, a Anvisa disponibi-
lize uma ferramenta no SNCR
que permite a emissão eletrô-
nica de todos os receituários
de medicamentos controlados.

“Até a disponibilização
dessa funcionalidade, não há
mudanças quanto à emissão
eletrônica”.

“Para a emissão de notifica-
ções de receita em formato ele-
trônico, será necessário aguar-
dar a implementação da ferra-
menta”, informou a agência.
(Agência Brasil)
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O Governo de São Paulo
preparou um esquema especial
de segurança para os dias de
desfiles das escolas de samba
no Sambódromo do Anhembi. A
Polícia Militar conta com o mai-
or efetivo já utilizado no even-
to, com cerca de 600 policiais
por dia. Além disso, mulheres
vítimas de qualquer tipo de vio-
lência podem contar com aten-
dimento especializado e imedia-
to da DDM Móvel.       Página 2
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Rodovias de SP devem receber
cerca de 24 milhões de veículos
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A PALAVRA - ”Mas, se andarmos na luz, como ele na luz está,
temos comunhão uns com os outros, e o sangue de Jesus Cristo,
seu Filho, nos purifica de todo pecado”. 1 João 1:7

Rodovias terão operação especial durante Carnaval 2026.

Cerca de 24 milhões de veí-
culos devem circular nas estra-
das de São Paulo entre sexta-fei-
ra (13) e quarta-feira (18), duran-
te o Carnaval 2026. Os motoris-
tas devem ficar atentos às opera-
ções especiais em vias adminis-
tradas pelo Departamento de Es-
tradas e Rodovias (DER-SP) e nas
pistas concedidas, fiscalizadas
pela Artesp (Agência de Trans-
porte do Estado de São Paulo).

Previsão de movimento nas
rodovias de SP no Carnaval 2026

Nas rodovias concedidas, a
estimativa é de circulação de 19,8
milhões de veículos até a quarta-
feira (18). O fluxo deve ser mais
intenso nos corredores que ligam
a Região Metropolitana de São
Paulo ao litoral e ao interior.

Já nas rodovias administra-
das pelo DER-SP, são esperados
4,1 milhões de usuários, número
5% maior do que no Carnaval de
2025. A sexta-feira (13) concen-
trou o maior volume nas vias não
concedidas, com mais de 664 mil
veículos.

Quais rodovias devem ter
mais trânsito no Carnaval

Entre os trechos com expec-
tativa de tráfego mais intenso
estão:

Rodovia Rio-Santos (SP-055),
especialmente nos trechos de
Caraguatatuba (com 181 mil veí-
culos) e Bertioga (com 165,7 veí-
culos).

Rodovia Oswaldo Cruz (SP-
125), ligação entre Taubaté e
Ubatuba (com 65 mil veículos).

Rodovia Floriano Rodrigues
Pinheiro (SP-123), acesso a Cam-
pos do Jordão (com 103 mil veí-
culos).

Rodovia dos Tamoios, impor-
tante ligação com o litoral norte.

Rodoanel Oeste (com aproxima-
damente 1,3 milhão de veículos).

Corredor Raposo Castello
(com cerca de 1,6 milhão).

Sistema Anchieta-Imigrantes
(com 890 mil veículos).

O Sistema Anchieta-Imigran-
tes contará com aumento de re-
cursos operacionais, como guin-
chos e equipes de inspeção de
tráfego. Além disso, haverá pos-
sibilidade de operações especi-

ais de reversão de pistas na Ser-
ra, como os esquemas 7×3 e 2×8,
conforme a demanda.

Já a Rodovia dos Tamoios
manterá o esquema padrão com
duas faixas para subida e duas
para descida. Outras rodovias de
acesso ao litoral, como a SP-055
e a SP-098, também poderão con-
tar com medidas operacionais,
incluindo liberação de acosta-
mento e reversão de pista em
pontos específicos para melho-
ria da fluidez.

Operação Carnaval nas rodo-
vias de SP

Nas rodovias não concedi-

das, o DER-SP mobilizou cerca
de 1.260 colaboradores e 335
veículos operacionais ao lon-
go de mais de 12 mil quilôme-
tros de malha viária. As ações
incluem monitoramento de trá-
fego em pontos estratégicos,
possibilidade de liberação de
acostamento, implantação de
faixa reversível e desvios ope-
racionais, conforme a neces-
sidade.

Em caso de emergência, o
DER-SP pode ser acionado gra-
tuitamente pelo telefone 0800
055 5510 .

Nas demais rodovias, as con-
cessionárias colocam em prática
o Planejamento Operacional Es-
pecial, com operação em capaci-
dade plena. O monitoramento
ocorre 24 horas por dia, com câ-
meras, sistemas automáticos de
detecção de incidentes e inte-
gração com a Polícia Militar
Rodoviária. Obras programa-
das serão suspensas nos perí-
odos de maior movimento, per-
manecendo apenas atendi-
mentos emergenciais.

Melhores horários para via-
jar no Carnaval

Segundo o DER-SP, quem
puder optar por horários alterna-
tivos tende a encontrar menos

tráfego, principalmente nas ma-
drugadas e após as 21h.

 Neste sábado (14), a orien-
tação é viajar até 7h ou depois
das 20h. No domingo (15), até
9h ou após 21h. Na segunda (16)
e terça-feira (17), as madruga-
das e o período após 22h de-
vem concentrar menor movi-
mento. Já na quarta-feira (18),
até 7h e depois das 21h.

Como funciona o Siga Fácil
no pedágio eletrônico

Nos trechos com o sistema
Siga Fácil de cobrança, o paga-
mento pode ser feito automatica-
mente por tag ou, para quem não
utiliza o dispositivo, por meio da
leitura da placa do veículo.

O motorista tem até 30 dias
para quitar o valor pelos canais
digitais das concessionárias
ou pela plataforma oficial. O
não pagamento dentro do pra-
zo configura infração de trân-
sito, conforme resolução fede-
ral do Contran.

Com reforço operacional,
monitoramento contínuo e orien-
tação de horários alternativos, a
recomendação é planejar a saída
e o retorno com antecedência
para viajar com mais segurança e
tranquilidade durante o feriado.
(Governo de SP)
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Sambódromo do Anhembi tem
esquema especial de segurança para

os desfiles das escolas de samba
O Governo de São Paulo pre-

parou um esquema especial de
segurança para os dias de desfi-
les das escolas de samba no Sam-
bódromo do Anhembi. A Polícia
Militar conta com o maior efetivo
já utilizado no evento, com cerca
de 600 policiais por dia. Além dis-
so, mulheres vítimas de qualquer
tipo de violência podem contar
com atendimento especializado e
imediato da DDM Móvel.

A Polícia Militar vai mobilizar
diversas unidades para garantir
a segurança do público. A confi-
guração operacional foca na an-
tecipação de riscos, na visibili-
dade do policiamento e na efici-
ência da infraestrutura de coman-
do instalada no local.

A estrutura conta com Posto
de Comando, Bases Comunitári-
as Móveis e Centro de Controle
Integrado instalados nas imedia-
ções e dentro do Sambódromo,

além de policiais em cada portão
de acesso. Ao todo, durante to-
dos os dias de festa, 3,1 mil mili-
tares atuarão no local, com apoio
de mais de 600 viaturas.

Ainda serão usadas câmeras
de segurança do programa Smart
Sampa, da Prefeitura da capital, in-
tegrado ao sistema Muralha Pau-
lista, do Governo do estado, para
leitura facial e identificação de
procurados pela Justiça, a fim de
aumentar a segurança dos foliões.

Equipes da Força Tática atua-
rão em pontos estratégicos para
garantir a segurança das torcidas
organizadas e do público partici-
pante.

A ação conta com a participa-
ção de equipes do Comando de
Policiamento de Área – 3 (CPA/
M-3), Policiamento de Choque
(CPChq), Policiamento de Trân-
sito (CPTran), Comando de Avi-
ação (CAvPM), Diretoria de Saú-

de, Academia de Polícia Militar do
Barro Branco e Escola de Sargen-
tos, além do setor de Tecnologia
e Logística (DTIC), para o supor-
te técnico e fornecimento de in-
fraestrutura de comunicações.

Proteção à mulher e investi-
gação qualificada

A Polícia Civil concentra es-
forços no atendimento à popula-
ção, proteção e atendimento hu-
manizado às vítimas de violên-
cia, além de ações preventivas e
investigação qualificada.

Entre os dias 13 e 15, a unida-
de móvel da Delegacia de Defe-
sa da Mulher (DDM) estará ins-
talada no Sambódromo para ga-
rantir atendimento especializado
e imediato para as mulheres víti-
mas de qualquer violência. Ela
funciona como um ponto de aten-
dimento primário, com equipes
preparadas para ouvir as vítimas,

registrar ocorrências e encami-
nhá-las, quando necessário, a
uma delegacia física ou a outros
serviços, como o Instituto Médi-
co Legal (IML).

A Divisão Especial de Aten-
dimento ao Turista (Deatur) tam-
bém atua com unidade móvel
posicionada em ponto estratégi-
co para orientar foliões e regis-
trar ocorrências. As equipes con-
tam com policiais fluentes em lín-
guas estrangeiras e policiais mu-
lheres, capacitadas para prestar
atendimento especializado ao
público.

Como medida preventiva, to-
tens digitais apresentam dicas de
segurança e orientações aos fo-
liões durante os dias de desfile.
A Delegacia Eletrônica também
permanece à disposição, com a
possibilidade de registro de bo-
letim de ocorrência em inglês e
espanhol. (Governo de SP)

Cidades paulistas avançam na
internacionalização com adesão
ao Programa Município Global

O Programa Município Glo-
bal completou três meses de lan-
çamento neste mês e já reúne 12
municípios paulistas. A iniciati-
va do Governo de São Paulo
promove a atração de investi-
mentos como vetor de desenvol-
vimento regional, fortalece a cul-
tura exportadora, amplia a com-
petitividade dos territórios e co-
necta governos locais e empre-
sas a oportunidades no merca-
do internacional.

Lançado em 2025 pela Inves-
tSP, agência de promoção de in-
vestimentos vinculada à Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE), o programa Mu-
nicípio Global já conta com a
adesão de São José dos Cam-
pos, Jacareí, Atibaia, Guarulhos,
São Carlos, Leme, Dracena, Len-
çóis Paulista, Hortolândia, Luiz
Antônio, Laranjal Paulista e Ca-
tanduva. Juntas essas cidades
representam diferentes voca-
ções produtivas e regiões do
estado, reforçando o caráter
descentralizador e inclusivo do
Município Global.

Internacionalização com
protagonismo local

Desenvolvido em parceria
com prefeituras, entidades lo-
cais e instituições regionais, o

Município Global tem como ob-
jetivo tornar os municípios pau-
listas mais competitivos global-
mente, por meio de uma capaci-
tação para municípios e empre-
sas e da promoção de parcerias
estratégicas.

“O Município Global repre-
senta um avanço na descentra-
lização das oportunidades inter-
nacionais. Cada cidade passa a
ser protagonista da sua própria
estratégia de exportação e de

atração de investimentos”, afir-
ma Thiago Camargo, vice-presi-
dente da InvestSP. “Cabe à agên-
cia estruturar esse processo, co-
nectando o potencial produtivo
regional a investidores, para
transformar vocações locais em
projetos viáveis, novos negóci-
os, empregos qualificados e in-
vestimentos sustentáveis.”

Como funciona o programa
O Município Global é im-

plementado em quatro fases,
com ações integradas entre o
poder público municipal, o se-
tor privado e instituições de
fomento:

Diagnóstico municipal – Ma-
peamento das empresas locais,
identificação dos setores com
potencial exportador e avalia-
ção de áreas e oportunidades
para atração de investimentos
no município para negócios in-
ternacionais.

Capacitação e cultura inter-
nacional – Programas de forma-
ção conduzidos pela InvestSP,
como o ExportaSP e o treinamen-
to de gestores municipais, além
da Semana da Internacionaliza-
ção, com workshops e palestras
de especialistas nacionais e in-
ternacionais.

Infraestrutura e serviços –
Criação de um polo de informa-
ções para exportação e interna-
cionalização, físico ou virtual,
centralizando dados sobre in-
centivos, linhas de crédito e
programas de apoio.

Fomento à cultura internaci-
onal – Parcerias culturais e edu-
cacionais com universidades es-
trangeiras, intercâmbios, even-
tos multiculturais e capacitação
bilíngue para empresários e ci-
dadãos. (Governo de SP)

São José dos Campos é uma das cidades que aderiu ao
programa
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CÂMARA (São Paulo)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos e cristãs, vereadores e vereadoras

.
PREFEITURA (São Paulo)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos [prefeitos, prefeitas e vices]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos e cristãs deputados e deputadas

.
GOVERNO (São Paulo)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos [governadores e vices]

.
CONGRESSO (Brasil)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos e cristãs deputados(as) e senadores(as)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos cristãos e uma cristã, presidentes e vices

.
PARTIDOS (Brasil)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
aos(as) cristãos dirigentes das legendas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em vez de participar de uma festa mundana, sigo tendo Grati-

dão a DEUS, ao Seu Espírito Santo e ao Cristo. Agradeço também
a todos(as) profissionais das carreiras jurídicas

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Governo publica programação
 do Orçamento em 2026
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Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“ ... o agronegócio brasileiro empregou 28,58 milhões de pesso-

as no terceiro trimestre de 2025, aumento de 2,0% (ou de quase 569
mil pessoas) frente ao mesmo período de 2024, conforme indicam
pesquisas realizadas pelo Cepea (Centro de Estudos Avançados
em Economia Aplicada), da Esalq/USP, em parceria com a CNA
(Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil). Este é o maior
contingente registrado para um trimestre, considerando-se toda a
série histórica do Cepea/CNA, iniciada em 2012. No mercado de
trabalho brasileiro, a mesma comparação mostra avanço de 1,3%,
equivalente a aproximadamente 1,37 milhão de trabalhadores” ...
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O Governo Federal publicou
na quinta-feira (12), em edição
extra do Diário Oficial da União,
o Decreto de Programação Orça-
mentária e Financeira (DPOF)
para o exercício de 2026. O texto
estabelece o cronograma mensal
de desembolsos e fixa os limites
de empenho para os órgãos do
Poder Executivo Federal.

O objetivo do decreto é asse-
gurar que a execução das despe-
sas públicas ao longo do ano es-
teja alinhada às metas fiscais pre-
vistas na Lei Orçamentária Anual
(LOA), sancionada em janeiro.

O decreto cumpre o Orça-
mento aprovado pelo Congres-
so, sem contingenciamentos nem
bloqueios de verbas. Os cortes
temporários no Orçamento virão
apenas após o Relatório Bimes-
tral de Avaliação de Receitas e
Despesas, a ser publicado no fim
de março.

Editado em cumprimento ao
artigo 8º da Lei de Responsabili-

dade Fiscal (LRF), o decreto obri-
ga o Poder Executivo a estabele-
cer a programação orçamentária e
o cronograma de execução em até
30 dias após a publicação da LOA.
Assim como nos anos anteriores,
este primeiro decreto trata exclu-
sivamente da organização inicial
da execução orçamentária.

Limites de empenho
O decreto também detalha o

cronograma consolidado dos li-
mites de empenho ao longo do
ano. Os valores, em bilhões de
reais, ficam distribuídos da se-
guinte forma:

Período -  Limites de empe-
nho (R$ bilhões)

Até março             115,7
Até novembro 196,9
Até dezembro 240,3
Os limites de empenho repre-

sentam o teto de despesas que

podem ser oficialmente autoriza-
das (empenhadas) pelos órgãos
públicos em cada período. A pro-
gramação poderá ser revista ao
longo do ano, conforme o com-
portamento das receitas e o cum-
primento das metas fiscais.

Por enquanto, os limites de
empenho seguem o Orçamento
original aprovado pelo Congres-
so. No ano passado, o governo
criou uma restrição nos empe-
nhos. Chamada de faseamento,
a medida congelou um terço dos
gastos discricionários (não-obri-
gatórios) programados para
cada mês.

Com essa medida, a libera-
ção mensal de gastos não obri-
gatórios fica limitada 1/18 dos
gastos previstos para o ano, em
vez da proporção de 1/12. O fa-
seamento para 2026, caso ocor-
ra, só será publicado junto com
o Relatório Bimestral de Recei-
tas e Despesas, no fim de mar-
ço. (Agência Brasil)

Adesão a programa de regularização
de bens termina na quinta (19)

O prazo para adesão aos no-
vos programas da Receita Fede-
ral para regularização e atualiza-
ção de bens móveis e imóveis ter-
mina na próxima quinta-feira (19).
O interesse dos contribuintes,
porém, tem sido baixo, principal-
mente em relação à regularização
de bens ou direitos que não foram
declarados ou foram informados
incorretamente ao fisco.

Nesse caso, é necessário pa-
gar 15% de imposto e outros 15%
de multa sobre o valor total dos
recursos, bens ou direitos. O pa-
gamento deve ser realizado até 27
de fevereiro. O contribuinte tam-
bém precisa comprovar que os re-
cursos usados para adquirir esses
ativos vieram de fonte legítima.

O tributarista Raul Iberê Ma-
lagó, sócio do M&A Law, reco-

menda a regularização e diz que a
confissão reduz a multa, que pode
chegar a 100%, e evita acusação
de sonegação fiscal.

Ele aponta que essa é uma
oportunidade para regularizar
criptoativos e que o governo bra-
sileiro tem hoje condições para
identificar esse tipo de ativo por
meio de troca de informações fi-
nanceiras com outros países.

Porém, a procura por orienta-
ção sobre essa modalidade do
programa tem sido baixa. “Não
estou vendo grande interesse
das empresas e das pessoas físi-
cas em aderir”, afirma.

A tributarista Franciny de
Barros, sócia do Candido Mar-
tins Cukier, diz que o escritório
analisa um caso relacionado a
uma herança. Ela aponta que al-

guns fatores reduziram o poten-
cial de bens não declarados,
como o aumento da regulação e
fiscalização desses ativos nos
últimos anos.

Além disso, muitos contribu-
intes já regularizaram seus ativos
no programa de repatriação de
2016. Outro obstáculo é a dificul-
dade de comprovar a origem le-
gítima dos ativos, somada à car-
ga tributária elevada (30%).

“As pessoas temem pagar
uma tributação alta e eventual-
mente não conseguir comprovar
que a origem é lícita. Há insegu-
rança sobre quais documentos a
Receita Federal considerará sufi-
cientes”, afirma.

Marcelo John, tributarista do
escritório Schiefler Advocacia,
diz que a principal dificuldade é

comprovar a origem legítima dos
ativos, reconstituir os caminhos da
aquisição e identificar qual foi o
erro ou a omissão a ser corrigido.

“Em geral, aparece de forma
mais pontual, com contribuintes
que têm um problema concreto e
querem resolver com segurança
jurídica, especialmente quando
há algum gatilho de exposição,
como necessidade de reorgani-
zações patrimoniais, operações
bancárias de grande porte, audi-
torias internas, planejamento su-
cessório, ou necessidade de jus-
tificar lastro de recursos”, afirma.

A adesão pode ser feita pelo
e-CAC (portal de serviços da
Receita Federal), na seção dedi-
cada ao Rearp (Regime Especial
de Atualização e Regularização
Patrimonial). (Folhapress)

O Comitê-Executivo de Ges-
tão (Gecex) da Câmara de Comér-
cio Exterior (Camex) aprovou na
quinta-feira (12) a redução a zero
do Imposto de Importação para
mais de 1 mil produtos, além da
aplicação de novas medidas de
defesa comercial.

Ao todo, foram concedidos
1.059 ex-tarifários, mecanismo
que reduz temporariamente a alí-
quota de importação quando não
há produção nacional equivalen-
te. Desse total, 421 são para bens
de capital e de informática e 638
para autopeças.

Segundo o colegiado, a medi-
da busca ampliar investimentos e
reduzir custos para a indústria ao
permitir a importação de máquinas,
equipamentos e componentes
sem similar fabricado no país.

Além dos ex-tarifários, o Ge-
cex zerou a alíquota de importa-
ção para 20 insumos utilizados
pelos setores industrial e agro-
pecuário, bem como para dois
produtos finais.

As isenções abrangem itens
ligados às áreas de saúde, ener-
gia, eletrodomésticos, setor au-
tomotivo e alimentação animal,

Camex zera tarifa de importação
para mais de 1 mil produtos

entre outros segmentos.

Medidas antidumping
Na mesma reunião, o comitê

aprovou a aplicação de três no-
vos direitos antidumping, com o
objetivo de proteger a indústria
nacional contra importações con-
sideradas desleais.

No setor de dispositivos mé-
dicos, foi determinada a aplica-
ção de direito antidumping por
cinco anos sobre agulhas hipo-
dérmicas originárias da China.

Já na área siderúrgica, o Ge-
cex aprovou medidas contra la-
minados planos a frio e lamina-
dos planos revestidos, também
provenientes da China.

As medidas têm como objeti-
vo neutralizar prejuízos causados
por produtos importados a pre-
ços abaixo do valor de mercado.

O Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Servi-
ços (Mdic) não detalhou os produ-
tos com alíquotas zeradas nem as
medidas antidumping. Apenas infor-
mou que os itens serão conhecidos
após a publicação no Diário Oficial
da União, prevista para ocorrer nos
próximos dias. (Agência Brasil)

O início do ano concentra
uma nova rodada de leilões imo-
biliários no país. Em fevereiro, a
Zuk promove uma série de leilões
que somam 2.300 propriedades.
Os lotes incluem ativos de insti-
tuições financeiras como Brades-
co, Itaú Unibanco, Banco Pan,
C6, Inter, Safra e Santander, além
de imóveis de origem judicial.

Há lotes residenciais, comerci-
ais, terrenos, áreas rurais e imóveis
abertos a propostas e consórcios
em todos os estados brasileiros. Os
descontos podem chegar a 99%.

É o caso de um apartamento
no valor de R$ 1.000 no bairro
Maria Regina, no município de
Alvorada (RS), com 39 m².

Também com lance inicial de
R$ 1.000 há uma casa no bairro
Bocal, na cidade de Maracanã
(PA), com 105 m². Em São Paulo,
um imóvel industrial com 8.598 m²
no bairro Vila Leopoldina (zona
oeste) está por R$ 3,3 milhões.

As vendas são feitas online
e por meio da plataforma da com-
panhia. O pagamento pode ser
feito à vista, parcelado ou finan-
ciamento também em até 420 me-
ses. Há ainda a possibilidade de
aquisição de cotas de consórcio.

Segundo a empresa, a princi-
pal vantagem na modalidade das
cotas de consórcio é que o arre-
matante pode comprar a cota por
um valor inferior ao que foi inves-
tido pelo proprietário anterior, as-
sumindo as parcelas restantes.

Já o Banco Santander marcou
para 3 de março, às 10h, um pregão
com 1.124 imóveis distribuídos por
25 estados. São casas, apartamen-
tos, terrenos e propriedades comer-
ciais, atendendo a diferentes per-
fis de compradores, desde quem
busca moradia até investidores.

As propriedades disponíveis
estão localizadas nos estados de
Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia,
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Ma-

Leilões de imóveis têm mais
de 3.400 ofertas no país

ranhão, Minas Gerais, Mato Gros-
so do Sul, Mato Grosso, Pará, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Paraná,
Rio de Janeiro, Rio Grande do
Norte, Rio Grande do Sul, Rondô-
nia, Roraima, Santa Catarina, Ser-
gipe, São Paulo e Tocantins.

Entre os destaques do leilão
está um apartamento em Jaboa-
tão dos Guararapes, no bairro
Candeias, com 56 m² e lance ini-
cial de R$ 69.300.

Outra propriedade em desta-
que, segundo os leiloeiros, é um
imóvel misto (residencial e comer-
cial), em Ribeirão Preto, com
1.863,77 m² de área construída, com
lance mínimo de R$ 2.791.313,47
com possibilidade de 56% de des-
conto no segundo leilão.

Em São Paulo, um apartamen-
to no bairro Paraíso, área nobre
da cidade, chama atenção. Com
211,39 m² de área construída, tem
lance inicial de R$ 2.600.800

A iniciativa é realizada em
parceria com as leiloeiras Biasi
Leilões e Zuk, com lances exclu-
sivamente pela internet. A con-
dução do pregão ficará a cargo
dos leiloeiros Eduardo Consen-
tino e Mauro Zukerman.

Há opção para pagamento à
vista, em parcela única, ou por
meio de financiamento imobiliá-
rio em até 420 meses, com entra-
da mínima de 20%, válido para
imóveis acima de R$ 90 mil, ex-
clusivamente para lotes comerci-
ais e residenciais. Para terrenos,
o pagamento deve ser feito à vis-
ta. Todos os imóveis terão IPTU
e condomínio quitados pelo ban-
co até a data do leilão.

Para participar, é necessário
realizar cadastro prévio nos sites
das leiloeiras. Os editais, com in-
formações jurídicas e detalhes
sobre o estado de conservação
de cada lote, estão disponíveis
nas plataformas digitais das em-
presas. (Folhapress)

Vendas no comércio varejista
fecham 2025 com alta de 1,6%

As vendas no comércio va-
rejista fecharam 2025 com alta de
1,6%. Na passagem de novembro
para dezembro de 2025, as ven-
das no setor variaram negativa-
mente 0,4%. A média móvel tri-
mestral variou positivamente
0,3% no trimestre finalizado em
dezembro.

Os dados são da Pesquisa
Mensal do Comércio (PMC), di-
vulgada na sexta-feira (13) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Segundo o gerente da pes-
quisa, Cristiano Santos, o comér-
cio varejista fechou 2025 com
crescimento em relação a 2024,
mas com uma amplitude menor.
Ele explica que, no ano passado,
o acumulado de ganhos chegou
a 4,1%, um crescimento bem for-
te. Em 2025, fechou com 1,6%,

mais ou menos no mesmo nível
de crescimento registrado nos
anos anteriores. Em 2023, foi
1,7%; em 2022, 1%; e em 2021,
1,4%.

“O crescimento de 2025 foi
razoavelmente distribuído, puxa-
do pela farmacêutica, por móveis
e eletrodomésticos e equipamen-
tos para escritório, informática e
comunicação, essa última forte-
mente influenciada pela forte
desvalorização do dólar frente ao
real, que ajudou nas vendas de
produtos eletrônicos importados,
como celulares e laptops”, ava-
liou Santos.

De acordo com o IBGE, no
comércio varejista ampliado, que
inclui, além do varejo, as ativida-
des de veículos, motos, partes e
peças, material de construção e
atacado especializado em produ-

tos alimentícios, bebidas e fumo,
o volume de vendas em dezem-
bro de 2025 caiu 1,2% frente a
novembro, após alta de 0,6%.
Com isso, o comércio varejista
ampliado fechou 2025 acumulan-
do alta de 0,1%.

Segundo o gerente da pes-
quisa, o varejo ampliado não teve
expansão em 2025 em relação a
2024, variando apenas 0,1%. “Isso
se deve às perdas de setores im-
portantes, como de revenda de
veículos, motos, partes e peças
(que havia tido um 2024 muito for-
te) e atacado especializado em
produtos alimentícios, bebidas e
fumo, que teve queda na distri-
buição de cereais e leguminosas,
produtos ofertados normalmen-
te nos Ceasas”, afirmou Santos.

Sete das 11 atividades pes-
quisadas, no varejo ampliado,

fecharam o ano positivamente:
artigos farmacêuticos, médicos,
ortopédicos e de perfumaria
(4,5%), móveis e eletrodomésti-
cos (4,5%), equipamentos e ma-
terial para escritório, informática
e comunicação (4,1%), outros ar-
tigos de uso pessoal e domésti-
co (2,2%), tecidos, vestuário e
calçados (1,3%), hiper, supermer-
cados, produtos alimentícios,
bebidas e fumo (0,8%) e combus-
tíveis e lubrificantes (0,6%).

“Pelo lado negativo, as qua-
tros atividades que sofreram que-
da em 2025 foram veículos e mo-
tos, partes e peças (-2,9%), ata-
cado especializado em produtos
alimentícios, bebidas e fumo (-
2,3%), livros, jornais, revistas e
papelaria (-0,9%) e material de
construção (-0,2%)”, afirma o
IBGE. (Agência Brasil)

Raízen vai reverter crise financeira com
injeção de capital dos controladores, diz CEO

A Raízen vai receber uma in-
jeção de capital da Cosan e da
Shell, acionistas controladoras da
companhia, segundo o CEO Nel-
son Gomes. A empresa registrou
prejuízo líquido de R$ 15,6 bi-
lhões no quarto trimestre do ano
passado, número seis vezes mai-
or do que no mesmo período de
2024.

Durante teleconferência na
manhã da sexta-feira (13), o exe-
cutivo disse que os controlado-
res da Raízen se comprometeram
com a missão de resolver os pro-
blemas financeiros da empresa,
mas não indicou qual será o ta-
manho do aporte. As ações subi-
am 4,5% no início da tarde, cota-
das a R$ 0,70.

A companhia, uma das maio-
res produtoras globais de açúcar
e etanol, além de uma das princi-
pais distribuidoras de combustí-
veis do Brasil, enfrenta prejuízos
e dívidas crescentes.

Uma combinação de fatores
culminou nesse cenário. Perdas
de safras na cana-de-açúcar, pro-
blemas na distribuição de com-
bustíveis, que só recentemente
têm melhorado, e a pressão dos

juros altos, que ajudam a turbi-
nar os passivos. Também pesa-
ram os altos investimentos em
etanol de segunda geração, que
ainda não deram o retorno espe-
rado.

“Esse processo todo de ava-
liação de alternativas está sendo
conduzido pela companhia em
conjunto com os acionistas con-
troladores, que se compromete-
ram em contribuir com capital
dentro de uma solução que seja
consensual, estruturante e prin-
cipalmente que seja definitiva
para que a companhia possa ope-
rar no longo prazo”, disse Gomes
em conferência com investidores.

O CEO se limitou a dizer que
o processo de reestruturação
teve início meses atrás, com a
tomada de medidas que resultas-
sem em economia operacional,
como a simplificação do portfó-
lio, e deve se prolongar “por mais
alguns meses”.

Diante desse cenário, havia
uma expectativa do mercado de
que a Raízen anunciasse neste
período de divulgação de balan-
ço uma recuperação judicial. A
companhia, no entanto, voltou a

negar essa possibilidade. Em ou-
tubro, a produtora de combustí-
veis já havia informado o merca-
do que tinha uma posição de cai-
xa robusta, à época de R$ 15,7
bilhões, e hoje essa posição ul-
trapassa os R$ 17 bilhões.

No balanço do terceiro trimes-
tre da safra atual, a Raízen infor-
mou que o Ebitda (lucro ajusta-
do antes de juros, impostos, de-
preciação e amortização) caiu
3,3% em relação ao ano anterior,
para R$ 3,15 bilhões. A receita lí-
quida ficou em R$ 60,4 bilhões
no período de outubro a dezem-
bro, representando uma queda de
9,7% em relação ao ano anterior.

A empresa registrou uma dí-
vida líquida de R$ 55,3 bilhões
no período de abril a dezembro,
um salto de 43,3% em relação ao
mesmo período de 2024.

Segundo os diretores da Raí-
zen, 90% da posição de caixa é
composta por dinheiro com liqui-
dez imediata. Eles fizeram ques-
tão de pontuar que esses valo-
res estão aplicados em “bancos
de primeira linha”, sem ativos de
risco e seguindo posição bastan-
te conservadora de investimen-

tos —uma clara tentativa de afas-
tar qualquer rumor que indique a
possibilidade de ter esse dinhei-
ro em bancos com problemas,
como aconteceu com o Banco
Master.

O diretor de relacionamento
com investidores, Phillipe Casa-
le, negou que a companhia tenha
um problema operacional, mas
passa por um desafio dentro do
contexto atual do mercado de
produção de etanol e açúcar.

No balanço divulgado na
quinta-feira (13), a Raízen repor-
tou um provisionamento (perda
contábil) significativo de R$ 11,1
bilhões, decorrente do nível de
endividamento de encargos fi-
nanceiros, além da deterioração
do cenário de crédito que se re-
fletiu em rebaixamentos sucessi-
vos nas agências de classifica-
ção de risco.

“Essa provisão não tem efei-
to caixa e pode ser revertida no
futuro, à medida que as condi-
ções de mercado sejam pela me-
lhoria do ambiente macroeconô-
mico ou pelo avanço no equaci-
onamento das estruturas de ca-
pital”, disse Casale. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051379-59.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran
Depieri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEIDE SANTOS RIBEIRO DE JESUS, Brasileira, Solteira, Auxiliar
de Limpeza, RG 386831890, CPF 628.430.445-53, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Evenmore Jardins Consultoria de Imóveis Ltda., objetivando o recebimento de R$
8.102,71 (oito mil, cento e dois reais e setenta e um centavos) (outubro/2020), representada pelo inadimplemento
do Instrumento Particular de Intermediação Imobiliária firmado entre as partes. Estando a Executada em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral
da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês, ficando advertido que será nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de janeiro de 2026

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JOSÉ FERNANDO DA SIL-
VA, REQUERIDO POR ELISABETH APARECIDA DA SILVA E OUTRO - PROCESSO Nº 1183457-72.2024.8.26.0100. 
O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Ho-

que, por sentença proferida em 16/09/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ FERNANDO DA SILVA, CPF 

-

-
-
-

lo, aos 06 de novembro de 202
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Abono do PIS/Pasep começa a ser
pago no dia 16, com novas regras
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O governo Lula começa a pa-
gar o abono salarial do PIS/Pa-
sep na segunda-feira (16), con-
forme calendário aprovado pelo
Codefat (Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador) no final do ano passado.

Os valores serão depositados
a 1,8 milhão de trabalhadores for-
mais contratados pela CLT (Con-
solidação das Leis do Trabalho)
e 217,5 mil servidores públicos
nascidos em janeiro. O lote soma
R$ 2,5 bilhões.

A partir deste ano, entram em
vigor novas regras para ter aces-
so ao abono. A principal mudan-
ça está no limite de renda que dá
direito ao benefício, que deixa de
ser vinculado a dois salários-mí-
nimos e passa a ser corrigido pela
inflação medida pelo INPC (Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor), conforme emenda cons-
titucional aprovada em 2024.

O dinheiro será liberado pela
Caixa Econômica Federal e pelo
Banco do Brasil direto na conta
dos correntistas e poupadores
dos bancos na segunda. Quem
não é cliente dos dois bancos
terá acesso aos valores após o
Carnaval.

Em 2026, o MTE (Ministério
do Trabalho e Emprego) identifi-
cou 25,4 milhões de trabalhado-
res aptos a receber o abono, to-
talizando R$ 31,5 bilhões em re-
cursos destinados a eles. O pa-
gamento tem início neste mês de
fevereiro e poderá ser realizado
até 30 de dezembro de 2026, últi-

mo dia útil bancário do ano.
*
O QUE É O ABONO SALA-

RIAL E QUEM TEM DIREITO?
O abono salarial do PIS/Pa-

sep funciona como um “14º salá-
rio” e é pago a trabalhadores com
carteira assinada e servidores
públicos que cumpram os critéri-
os exigidos. Em 2026, o benefício
será pago a quem trabalhou no
ano-base de 2024.

Para receber, é preciso:
- Estar inscrito há ao menos

cinco anos no PIS/Pasep
- Ter trabalhado ao menos um

mês no ano-base, recebendo até
R$ 2.765,93

- Ter os dados informados
corretamente pelo empregador na
Rais (Relação Anual de Informa-
ções Sociais)

VEJA O CALENDÁRIO DO
PIS/PASEP 2026

Nascidos em - Data de paga-
mento

Janeiro - 15 de fevereiro
Fevereiro - 15 de março
Março e abril - 15 de abril
Maio e junho - 15 de maio
Julho e agosto - 15 de junho
Setembro e outubro - 15 de julho
Novembro e dezembro - 15 de

agosto
O calendário foi aprovado

pelo Codefat (Conselho Delibe-
rativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador). As datas foram
propostas pelo MTE (Ministério
do Trabalho e Emprego) e defini-
das após deliberação com outros

órgãos do governo federal.
O dinheiro ficará disponível

para saque até o último dia útil
do calendário bancário de 2026.
Caso o valor não seja retirado,
ele retorna aos cofres públicos,
mas ainda pode ser solicitado
dentro do prazo de cinco anos.

QUANTOS TRABALHA-
DORES VÃO RECEBER O
ABONO DO PIS/PASEP EM
2026?

Ao todo, serão pagos R$ 2,5
bilhões a cerca de 2 milhões de
trabalhadores formais e servido-
res públicos. Desse total, R$
2,29 bilhões serão pagos pela
Caixa Econômica Federal a
quem tem direito ao PIS e R$
301,9 milhões serão liberados
pelo Banco do Brasil para quem
tem direito ao Pasep.

Para este exercício, o MTE
identificou 25,4 milhões de tra-
balhadores aptos a receber o
abono, totalizando R$ 31,5 bi-
lhões em recursos. O pagamento
terá início em fevereiro e poderá
ser realizado até 30 de dezembro
de 2026.

QUEM TEM DIREITO AO
ABONO SALARIAL EM 2026?

Têm direito ao PIS/Pasep os
trabalhadores da iniciativa priva-
da e os servidores públicos que
tenham trabalhado formalmente
por pelo menos 30 dias em 2024,
estejam inscritos no programa há
no mínimo cinco anos e tenham
recebido até R$ 2.765,93 por mês,

em média. O empregador também
precisa ter enviado corretamente
as informações na Rais.

O QUE MUDA NO PIS/PA-
SEP A PARTIR DESTE ANO?

A principal mudança é no li-
mite de renda que dá direito ao
abono. Antes, o benefício era
pago a quem ganhava até dois
salários-mínimos no ano-base. A
partir de 2026, esse valor passa a
ser corrigido pela inflação medi-
da pelo INPC. Para quem traba-
lhou em 2024, o teto ficou em R$
2.765,93.

As alterações serão feitas de
forma gradual. A regra prevê que,
até 2035, o abono salarial seja
pago apenas a trabalhadores que
recebam até um salário-mínimo e
meio. O valor de referência será
reduzido ano a ano até atingir
esse patamar.

QUAL É O VALOR DO ABO-
NO SALARIAL?

O trabalhador pode receber
até um salário-mínimo, depen-
dendo do número de meses tra-
balhados no ano-base. O cálcu-
lo considera 1/12 do salário-mí-
nimo vigente no ano do paga-
mento para cada mês trabalha-
do, com arredondamento para
cima. Frações iguais ou superi-
ores a 15 dias são consideradas
como mês cheio.

QUEM TRABALHOU O ANO
TODO RECEBE QUANTO?

Quem trabalhou durante to-
dos os 12 meses de 2024 recebe-

rá o valor integral de um salá-
rio-mínimo, que será o piso vi-
gente em 2026, de R$ 1.621.

COMO SABER SE VOU
RECEBER O PIS/PASEP EM
2026?

A consulta poderá ser feita
a partir de 5 de fevereiro pelo
aplicativo Carteira de Trabalho
Digital ou pelo Portal Gov.br. É
necessário ter login com CPF e
senha, além de um fator de se-
gurança, como biometria.

Como fazer a consulta ao
PIS/Pasep?

Pela internet
1 - Acesse o site https://

servicos.mte.gov.br/spme-v2/
#/login e clique em “Entrar com
gov.br”

2 - Faça login com seu CPF
e senha cadastrados no Portal
Gov.br. Caso não tenha cadas-
tro, é possível fazê-lo neste site

3 - Em seguida, clique em
“Abono Salarial”

4 - Na próxima tela, aparece-
rá a informação se o trabalha-
dor receberá ou não o benefí-
cio

Pelo aplicativo
1 - No celular ou tablet,

baixe o aplicativo Carteira de
Trabalho Digital, caso não o
tenha.

2 - Faça login com seu CPF
e senha cadastrados no Portal
Gov.br. Caso não tenha cadas-

tro, é possível fazê-lo neste site.
3 - Na tela inicial, clique em

“Abono Salarial - Consultar”.
Caso a opção não apareça, cli-
que no menu da parte de baixo
da tela, depois, em “Benefícios
e Abono Salarial”

4 - Na próxima página, apa-
recerá a informação sobre os
valores a receber

COMO É FEITO O PAGA-
MENTO DO PIS?

O PIS é pago pela Caixa Eco-
nômica Federal aos trabalhado-
res da iniciativa privada. Quem
tem conta-corrente ou pou-
pança na Caixa recebe o crédi-
to automaticamente. Os de-
mais beneficiários recebem o
valor na poupança social di-
gital movimentada pelo apli-
cativo Caixa Tem.

Pelo aplicativo, é possível
pagar contas, fazer transferên-
cias, realizar compras com car-
tão de débito virtual e pagar na
maquininha, sem necessidade
de ir a uma agência.

COMO FUNCIONA O PA-
GAMENTO DO PASEP?

O Pasep é pago pelo Ban-
co do Brasil aos servidores
públicos. Clientes do banco
recebem o valor diretamente
na conta. Quem não tem con-
ta deve procurar uma agência
do Banco do Brasil para sa-
car o benefício, levando do-
cumento de identificação com
foto. (Folhapress)
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EPHARMA – PBM DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.448.808/0001-24 - NIRE nº 35.300.173.872

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da EPHARMA PBM DO BRASIL S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 27 de fevereiro de 2026, às 14:00 horas, de forma híbrida, com 
participação presencial na sede da Sociedade, localizada na Alameda Butantã, nº 336, 6º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05424-150 e participação remota por meio de sistema eletrônico que assegurará a identificação dos participantes, a 
participação plena e o exercício do direito de voto, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: (1) Em AGO: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, acompanhadas dos respectivos 
Relatórios da Administração e Pareceres dos Auditores Independentes;  (ii) deliberar sobre a destinação do resultado dos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, inclusive quanto ao pagamento de 
dividendos obrigatórios e intermediários, conforme proposta da administração; (iii) eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia para mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social; 
(iv) eleição de Membro Observador adicional para o Conselho de Administração da Companhia;  (v) fixar a remuneração 
global anual da administração e Conselho de Administração da Companhia para o exercício social de 2026, nos termos do 
Estatuto Social; (2) Em AGE: (i) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, apurados com base nos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como sobre sua forma e prazo de pagamento em 
2026; (ii) ratificar e tomar conhecimento das deliberações do Conselho de Administração que apreciaram a reemissão das 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social de 2024; (iii) deliberar sobre demais assuntos de interesse da 
Companhia que sejam regularmente submetidos à apreciação da Assembleia Geral, nos termos da lei e do Estatuto Social; 
(iv) autorizar a Administração da Companhia a praticar todos os atos e a adotar todas as medidas necessárias à plena 
implementação e formalização das deliberações tomadas na presente Assembleia; e (v) ratificar os atos praticados pelo 
Diretor Presidente da Companhia, conforme constantes das atas de Deliberação e Ato Isolado do Diretor Presidente lavradas 
durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, desde que em conformidade com o Estatuto Social, a 
legislação aplicável e o objeto social da Companhia. Avisos: Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da 
Companhia, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei n° 6.404/76. Os acionistas poderão participar e votar 
pessoalmente ou por meio de procurador constituído na forma da lei e do Estatuto Social, bem como participar e votar a 
distância, observadas as instruções que serão oportunamente divulgadas pela Companhia. 

Salipart Participações S.A.
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279-9

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A. a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada no dia 20/02/2026, às 15h30, na sua sede social, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, que passa de Rua Florêncio de Abreu, nº 157, 6º andar, 
conjunto 605, Centro, São Paulo/SP, CEP 01029-000, para Rua Iaiá, nº 150, 11º andar, conjunto 112, Itaim Bibi,
São Paulo/SP, CEP 04542-907. São Paulo, 06 de fevereiro de 2026. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

CBR 017 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 18.605.518/0001-14 - NIRE 35227749803

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 492.227,00 para 
R$ 12.227,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 142 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 44.431.698/0001-75 - NIRE 35238213357

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária:  Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 484.915,00 para R$ 14.915,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 150 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 48.739.872/0001-00 - NIRE 35260319464

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 624.557,00 para R$ 24.557,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Begônia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 14.476.019/0001-13 - NIRE 35225984821

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.135.356,00 para 
R$ 1.635.356,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

JTS Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
CNPJ nº 18.938.227/0001-48 - NIRE 35.227.858.335

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carva-
lho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 577.066,00 para  
R$ 227.066,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Tupiza Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.336.270/0001-21 - NIRE 35.222.693.567

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.541.698,00 para R$ 3.541.698,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Mitre Partners Participações S.A.
CNPJ/MF: 24.464.773/0001-97 - NIRE 35.300.558.855

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Janeiro de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de janeiro de 2026, às 10h00min, na sede social da Mitre Partners Participações 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5° andar, Cerqueira Cesar, CEP 
01418-001 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação tendo em vista a presença de acionistas detentores 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Presença: Presente os acionistas detentores da totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas, por 
meio de plataforma eletrônica, conforme autorizado pelo Artigo 124, §2°-A, da Lei das Sociedades por Ações.
Composição da Mesa: Fabricio Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) A proposta da Administração para a realização de resgate integral e o cancelamento 
de 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, quatrocentas e oitenta e quatro) ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal de emissão da Companhia, nos termos do Artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações (“Resgate da 
Totalidade de Ações Preferenciais”) extinguindo a classe de ações preferenciais, cujo pagamento se dará mediante a 
conferência de 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, quatrocentas e oitenta e quatro) ações ordinárias de 
emissão da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. (“Mitre Realty”), de propriedade da Companhia, aos seus 
acionistas; (ii) a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, 
quatrocentas e oitenta e quatro) em conformidade com o Artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, em razão do 
Resgate da Totalidade de Ações Preferenciais; (iii) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo 
a refletir as alterações do Capital Social; e (iv) a autorização aos membros da Diretoria a praticarem todos os atos 
necessários para implementar as matérias descritas acima. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade e 
sem ressalvas ou oposição: (i) Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a 
forma de sumário, nos termos do art. 130, §1°, da Lei das S.A. (ii) Aprovar o Resgate da Totalidade Ações Preferenciais, 
nos termos do Artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações, de titularidade dos Acionistas da Companhia, a saber, os Srs. 
Rodrigo Coelho Cagali, Giancarlo D’Elia Denapoli, Gabriela Canfora Roggero, Juliana Mesquita Monteiro Gamba, Henrique 
Fabio Oliveira dos Santos, Taminy Fernandes Youssef, Thiago Andrade Cassa e Rosemeire de Brito Pereira (“Acionistas 
Resgatados”), cujo pagamento se dará mediante a conferência de ações 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, 
quatrocentas e oitenta e quatro) ações ordinárias de emissão da Mitre Realty, de propriedade da Companhia, aos 
Acionistas Resgatados. Fica consignado que o Resgate de Ações será operado na forma do Anexo I à presente ata. Os 
Acionistas registram que, considerando que a totalidade das ações objeto de resgate está vinculada aos Acionistas 
Resgatados nominados nesta ata, e que a operação foi aprovada por unanimidade, não se aplica o disposto no §1° do 
Art. 137 da Lei das Sociedades por Ações quanto à necessidade de sorteio. (iii) Em consequência do Resgate da 
Totalidade de Ações Preferenciais, deliberado e aprovado acima, aprovar redução do capital social da Companhia, nos 
termos do Artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, em R$ 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, 
quatrocentas e oitenta e quatro reais), passando de R$ 4.052.939,00 (quatro milhões, cinquenta e dois mil, novecentos 
e trinta e nove reais), sendo (i) 1.983.455 (um milhão, novecentas e oitenta e três mil, quatrocentas e cinquenta e 
cinco) Ações Ordinárias; e (ii) 2.069.484 (dois milhões, sessenta e nove mil, quatrocentas e oitenta e quatro) Ações 
Preferenciais, para R$ 1.983.455,00 (um milhão, novecentos e oitenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco 
reais) dividido em 1.983.455 (um milhão, novecentas e oitenta e três mil, quatrocentas e cinquenta e cinco) Ações 
Ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Fica consignado que, nos termos do §1° do Art. 174 da Lei das S.A., 
durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da presente ata, eventuais credores quirografários 
por títulos anteriores à referida data de publicação, poderão se opor à redução do capital social da Companhia ora 
deliberada. Consignar, também, que a redução do capital social ora deliberada somente se tornará efetiva, findo prazo 
mencionado acima: (i) na ausência de oposição de credores quirografários por títulos anteriores à data de publicação da 
presente ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento de seu crédito ou depósito judicial da 
importância respectivas, conforme disposto no Art. 174, §2°, da Lei das S.A. (iv) Em razão das deliberações previstas 
nos itens acima, o Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5° 
- O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.983.455,00 (um milhão, novecentos e 
oitenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais) dividido em 1.983.455 (um milhão, novecentas e oitenta e três 
mil, quatrocentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (v) Aprovar a reforma integral 
e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo II; 
e, (vi) Autorizar os membros da Diretoria a praticarem todos os atos necessários para implementar as matérias descritas 
acima. Encerramento, Lavratura, Aprovação: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso 
da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no 
Artigo 130, § 1° da Lei das Sociedades por Ações, restando autorizada a sua publicação com a omissão das assinaturas 
dos acionistas, na forma do §2° do mesmo Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, a qual lida e achada conforme, 
foi devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. Acionistas Presentes: Fabrício Mitre, Jorge Mitre, 
Rodrigo Coelho Cagali, Giancarlo D’Elia Denapoli, Gabriela Canfora, Juliana Mesquita Monteiro Gamba, Henrique 
Fabio Oliveira dos Santos, Taminy Fernandes Youssef, Thiago Andrade Cassa; Rosemeire de Brito Pereira.  
A presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de janeiro de 2026. Mesa: Fabricio Mitre 
- Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário; Acionistas Controladores: Fabricio Mitre, Espólio de Jorge Mitre, 
Rodrigo Coelho Cagali, Giancarlo D’Elia Denapoli, Gabriela Canfora, Juliana Mesquita Monteiro Gamba, Henrique Fabio 
Oliveira dos Santos, Taminy Fernandes Youssef, Rosemeire de Brito Pereira, Thiago Andrade Cassa. Anexo II - (Anexo II 
à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Mitre Partners Participações S.A., realizada em 30 de janeiro de 
2026). Estatuto Social da Mitre Partners Participações S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. 
Artigo 1° - A Mitre Partners Participações S.A., é uma sociedade por ações de capital fechado regida pelo disposto 
neste Estatuto Social, pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais 
disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Parágrafo Único - No cumprimento de todas as disposições contidas neste 
Estatuto Social, deverão ser observados os termos e condições previstos no acordo de acionista da Companhia, 
devidamente arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”) e na Lei das S.A. Artigo 2° - A Companhia tem sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5° andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002. 
Artigo 3° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4° - A Companhia tem por objeto social a 
participação na Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5° andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002 e inscrita no CNPJ/
ME sob o n° 07.882.930/0001-65 (“Companhia Investida”). Capítulo II - Capital Social. Artigo 5° - O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.983.455,00 (um milhão, novecentos e oitenta e três mil, 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais) dividido em 1.983.455 (um milhão, novecentas e oitenta e três mil, quatrocentas 
e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6° - Cada Ação Ordinária da Companhia 
confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia, convocada, instalada e 
realizada nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Artigo 7° - A Companhia não está permitida a 
emitir partes beneficiárias. Artigo 8° - Os acionistas terão direito de preferência no caso de aumento do capital social 
da Companhia. O direito de preferência deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação 
da deliberação do aumento de capital, nos termos da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. Artigo 9° - As emissões 
de ações, bônus de subscrição e debêntures deverão ser aprovadas em Assembleia Geral pela maioria do capital social 
votante. Artigo 10° - Em observância ao disposto no Artigo 45 da Lei das S.A., o valor do reembolso a ser pago aos 
acionistas dissidentes será calculado com base no valor patrimonial contábil da Companhia, observado o previsto no 
Acordo de Acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 11° - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a 
cada ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o 
interesse da Companhia o exija, sendo permitida a ocorrência simultânea de Assembleia Geral ordinária e extraordinária. 
Parágrafo Único - A convocação, instalação e deliberação em Assembleia Geral serão realizadas em observância do 
previsto no Acordo de Acionistas, incluindo os procedimentos referentes a reuniões prévias e direitos de voto afirmativo 
ali previstos. Artigo 12° - A Assembleia Geral será convocada com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência para 
primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência para segunda convocação, observado o disposto no 
Acordo de Acionistas. Parágrafo 1° - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Parágrafo 2° - Será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 13° - A Assembleia Geral será instalada e presidida 
pelo Diretor Presidente ou por outra pessoa que tenha sido previamente indicada pelo Diretor Presidente, por escrito. Na 
ausência do Diretor Presidente ou de prévia indicação por escrito, a Assembleia Geral será presidida pelo diretor ou 
acionista indicado pelos demais presentes, nos termos do disposto no Acordo de Acionistas. O presidente da Assembleia 
Geral escolherá o secretário da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete ao presidente e ao secretário da Assembleia 
Geral zelar pelo cumprimento do Acordo de Acionistas. O presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido 
com infração do Acordo de Acionistas, no termo da Lei das S.A. Artigo 14° - A Assembleia Geral se instalará em primeira 
convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a 
voto e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, nos termos do Artigo 125 da Lei das 
S.A. Artigo 15o - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas, em primeira convocação, pela maioria do capital 
social votante e, em segunda convocação, pela maioria de votos dos acionistas com direito a voto presentes à 
Assembleia Geral, não se computando os votos em branco, exceto se um quórum mais elevado for exigido pela legislação 
aplicável ou pelo Acordo de Acionistas. Parágrafo 1° - Compete exclusivamente à Assembleia Geral, além das demais 
atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) eleger 
e destituir os membros da Diretoria; (iii) tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras; (iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação 
(inclusive incorporação de Ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social 
em caso de liquidação; (v) apresentar pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; (vi) fixar a 
remuneração global anual da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; observado que, caberá à Diretoria deliberar 
sobre a distribuição individual da remuneração da própria Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (vii) atribuir 
bonificações em Ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de Ações; (viii) aprovar planos de 
outorga de opção de compra de ações aos seus Diretores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia; (ix) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Diretoria, sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio, com base nas demonstrações 
financeiras anuais; (x) deliberar sobre aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão que envolva a 
recompra, resgate ou amortização de ações, em conformidade com as disposições da Lei das S.A. e do Acordo de 
Acionistas; e (xi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, 
eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas. Parágrafo Único - Qualquer acionista com direito a voto poderá 
participar e votar em Assembleia Geral à distância, seja por meio de vídeo conferência, conferência telefônica ou 
qualquer outro meio que permita a participação em tempo real, conforme permitido pela Lei aplicável. Capítulo IV -  
Administração. Artigo 16° - A Companhia será administrada por uma Diretoria, nos termos deste Estatuto Social, da 
Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. Artigo 17° - Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do 
respectivo termo de posse, que deverá ser lavrado nos livros societários aplicáveis da Companhia, nos termos do Artigo 
149 da Lei das S.A. Artigo 18° - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se estende até a investidura dos novos 
Diretores eleitos. Artigo 19° - A remuneração da Diretoria será fixada em Assembleia Geral. Seção I - Diretoria. 

Artigo 20° - A Diretoria da Companhia será composta por 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor Presidente e outro Diretor
Vice-Presidente, que serão eleitos, substituídos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois)
anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução para o exercício
de seus respectivos cargos. Artigo 21° - A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe
assegurar o funcionamento regular da Companhia, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins 
sociais, nos termos da Lei das S.A., deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - A Diretoria
submeterá, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o relatório da administração e as contas da Diretoria, 
acompanhados do relatório dos auditores independentes, se houver, bem como a proposta de destinação dos resultados 
do exercício social anterior. Parágrafo 1° - Compete exclusivamente ao Diretor Presidente: (i) exercer a supervisão geral
das competências e atribuições dos demais membros da Diretoria; (ii) definir a política de negócios da Companhia; (iii)
elaborar e recomendar ao Conselho de Administração projetos de mudanças organizacionais quando necessários para os 
negócios da Companhia; (iv) independentemente de reunião prévia prevista no Acordo de Acionistas ou deliberação em 
Assembleia Geral da Companhia, exercer todo e qualquer direito a ela conferido, inclusive o direito de voto em reuniões 
prévias, assembleias gerais ou reunião de sócios, na qualidade de sócia, quotista ou acionista da Companhia Investida 
ou de qualquer outra subsidiária da Companhia; (v) praticar os atos necessários à representação da Companhia em juízo
e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros em geral e todas e quaisquer repartições e autoridades federais,
estaduais e municipais e consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para renunciar a direitos,
transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes, as deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral e pela Diretoria e as disposições e restrições, nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de
Acionistas; (vi) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pela 
Assembleia Geral. Parágrafo 2° - Compete ao Diretor Vice-Presidente: (i) auxiliar o Diretor Presidente em suas funções;
(ii) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor Presidente;
e (iii) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente
e/ou pela Assembleia Geral. Artigo 22° - A Companhia será representada em atos e operações de administração dos
negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para
com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de 
pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e 
serão obrigatoriamente praticados: (i) isoladamente pelo Diretor Presidente; (ii) pelo Diretor Vice-Presidente em 
conjunto com 1 (um) procurador, nos limites dos poderes a eles outorgados; ou (iii) por 2 (dois) procuradores, agindo 
em conjunto, nos limites dos poderes a eles outorgados. Parágrafo 1° - O Diretor Presidente, isoladamente, poderá 
constituir procuradores para agirem com poderes ad negotia, específicos para representar a Companhia perante terceiros 
ou perante órgãos públicos e praticar todos e quaisquer atos em nome da Companhia, desde que as procurações sejam
outorgadas por períodos iguais ou inferiores a 36 (trinta e seis) meses. Parágrafo 2° - A outorga de procurações para
representação em juízo (ad judicia) poderá ser efetuada pelo Diretor Presidente e por procuradores por ele nomeados
para esse fim, e poderá ser feita por prazo indeterminado. Parágrafo 3° - São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos que envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações
estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias concedidas em favor de
terceiros, salvo se expressamente aprovado por acionistas que representem a maioria do capital social votante. Artigo 
23° - A Diretoria poderá reunir-se quando necessário aos interesses da Companhia, conforme requerido pelo Diretor 
Presidente. Parágrafo Primeiro - Cada Diretor terá direito a um voto nas deliberações da Diretoria. Parágrafo Segundo 
- As reuniões da Diretoria serão necessariamente presididas pelo Diretor Presidente. O presidente das reuniões da
Diretoria escolherá o secretário. Parágrafo Terceiro - As reuniões da Diretoria se instalarão com a presença de todos os 
Diretores. As deliberações da reunião serão tomadas por maioria de votos dos Diretores. Em caso de empate, o Diretor
Presidente terá direito ao voto de qualidade. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 24° - O Conselho Fiscal, com as
atribuições e poderes previstos na Lei das S.A., funcionará em caráter não-permanente, e somente será instalado a
pedido de acionistas, nos termos o Artigo 161 da Lei das S.A. A Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá
fixar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros.
Artigo 25° - O exercício social se inicia em 1° de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1°
- Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da Companhia, observada a lei
aplicável. Parágrafo 2° - A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, 
trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitando o 
disposto no Artigo 204 da Lei das S.A. Parágrafo 3° - A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá ainda 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço
anual ou semestral. Parágrafo 4° - Observados os limites legais, a Diretoria poderá declarar o pagamento de juros sobre
capital próprio, com base no último balanço anual ou semestral levantado pela Companhia. Parágrafo 5° - Os dividendos
intermediários distribuídos e os juros sobre o capital próprio serão sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Artigo 27 abaixo. Artigo 26° - Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos, antes de qualquer
participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro. 
O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não 
excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos
termos do Artigo 202, da Lei das S.A., para distribuição aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório; e (iii) a 
partir de proposta da Diretoria, o percentual remanescente do lucro poderá ser total ou parcialmente retido para a
execução de orçamento de capital da Companhia aprovado em Assembleia Geral da Companhia; e (iv) o saldo
remanescente do lucro líquido, caso existente, deverá ser integralmente distribuído como dividendo adicional, nos
termos do Artigo 202, parágrafo 6°, da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação. Artigo 27° - A Companhia será 
dissolvida e liquidada nos casos previstos na lei aplicável e no Acordo de Acionistas. A Assembleia Geral poderá 
estabelecer a forma de liquidação, indicar o liquidante ou liquidantes e aprovar a sua remuneração e, mediante
requerimento dos acionistas, nos termos da Lei das S.A., solicitar a instauração do Conselho Fiscal durante o período de 
liquidação, obedecidas as formalidades legais. Parágrafo Único - A Assembleia Geral poderá deliberar que, antes de
ultimada a liquidação, e depois de pagos todos os credores, se façam rateios entre os acionistas, à proporção que se
forem apurando os haveres sociais, nos termos da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. Capítulo VIII - Acordo de
Acionistas. Artigo 28° - A Companhia e seus administradores deverão observar os acordos de acionistas, arquivados na
sede da Companhia, relativos às matérias indicadas no Artigo 118 da Lei das S.A. Capítulo IX - Disposições Gerais.  
Artigo 29° - Quaisquer casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com 
a Lei das S.A. Em caso de conflito entre as disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na
sede social da Companhia, prevalecerão as disposições do Acordo de Acionistas, nos termos lá previstos, e os acionistas 
concordam em exercer, ou fazer com que seja exercido, o direito de voto de suas Ações, conforme necessário, de forma 
a fazer com o Estatuto Social seja alterado, o mais brevemente possível, para solucionar qualquer conflito em favor das
disposições do Acordo de Acionistas. Capítulo X - Lei Aplicável e Resolução de Conflitos. Artigo 30° - Este Estatuto 
Social será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil, independentemente de suas disposições sobre conflitos 
de leis. Artigo 31° - Todas e quaisquer disputas oriundas ou relacionadas a este Estatuto Social, inclusive quanto a sua 
existência, validade, eficácia, interpretação, execução e/ou rescisão envolvendo quaisquer dos Acionistas e/ou a 
Companhia, inclusive seus sucessores a qualquer título (“Disputas”), serão resolvidas por arbitragem, administrada pela 
Câmara de Arbitragem do Mercado, da B3 (“Câmara”), nos termos do seu Regulamento de Arbitragem (“Regulamento”) 
e da Lei n° 9.307/96. Parágrafo 1o - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dos quais 1 (um) será 
nomeado pela(s) requerente(s), e 1 (um) pela(s) requerida(s). O presidente do tribunal arbitral será escolhido, em
conjunto, pelos 2 (dois) coárbitros, em consulta com as partes da arbitragem, no prazo previsto no Regulamento. Caso
quaisquer das partes da arbitragem não nomeiem seus respectivos árbitros, ou caso os coárbitros nomeados pelas partes 
da arbitragem não nomeiem o presidente do tribunal arbitral no prazo previsto no Regulamento, as nomeações faltantes 
serão feitas pela Câmara, na forma do Regulamento. Qualquer disposição do Regulamento referente à limitação da
escolha de árbitro em razão de qualquer lista e/ou quadro de árbitros da Câmara não será aplicada. Parágrafo 2° - Na 
hipótese de arbitragens envolvendo 3 (três) ou mais partes em que estas não se reúnam em blocos de requerentes e/ou 
requeridas, todas as partes da arbitragem, em conjunto, nomearão 2 (dois) coárbitros dentro de 15 (quinze) dias a partir
do recebimento pelas partes da arbitragem da notificação da Câmara nesse sentido. O presidente do tribunal arbitral será
escolhido pelos 2 (dois) coárbitros, em consulta com as partes da arbitragem, dentro de 15 (quinze) dias a partir da 
aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pela Câmara, de acordo
com o Regulamento. Caso as partes da arbitragem não nomeiem os 2 (dois) coárbitros, todos os membros do tribunal 
arbitral serão nomeados pela Câmara, de acordo com o Regulamento, que designará um deles para atuar como presidente
do tribunal arbitral. Parágrafo 3° - A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde
a sentença arbitral deverá ser proferida. O idioma da arbitragem será o português, sendo permitida a produção de 
quaisquer provas em inglês sem necessidade de tradução. Parágrafo 4° - As decisões do tribunal arbitral serão finais e
vinculantes às partes da arbitragem e seus sucessores a qualquer título. Parágrafo 5° - Antes da instituição da
arbitragem, medidas cautelares e/ou de urgência poderão ser pleiteadas ao Poder Judiciário ou ao Árbitro de Emergência, 
na forma do Regulamento. Após a instituição da arbitragem, todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser
pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, a quem caberá manter, modificar e/ou revogar quaisquer medidas
anteriormente concedidas pelo Poder Judiciário ou pelo Árbitro de Emergência, conforme o caso. Parágrafo 6° - Medidas 
cautelares ou de urgência antes de instituída a arbitragem, bem como ações de execução e de cumprimento da sentença 
arbitral, quando aplicáveis, poderão ser pleiteadas, à escolha do interessado, (i) na comarca onde serão efetivadas; ou
(ii) na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. Para quaisquer outras medidas judiciais permitidas pela Lei
n° 9.307/96, fica desde já eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O requerimento 
de quaisquer medidas judiciais permitidas pela Lei n° 9.307/96 não será considerado uma renúncia aos direitos previstos
neste Parágrafo ou à arbitragem como único mecanismo de resolução de Disputas. Parágrafo 7° - A arbitragem 
(incluindo, mas não limitada à sua existência, à Disputa, às alegações e manifestações das partes e/ou de terceiros,
provas e documentos apresentados, bem como quaisquer decisões proferidas pelo tribunal arbitral, incluindo a sentença
arbitral) será confidencial e somente poderá ser revelado ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus 
advogados e às pessoas necessárias à boa condução e ao resultado da arbitragem. Parágrafo 8° - A Câmara (se antes
da assinatura do Termo de Arbitragem) e o tribunal arbitral (se após a assinatura do Termo de Arbitragem) poderá(ão),
mediante requerimento de uma das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos envolvendo
quaisquer dos Acionistas e/ou a Companhia, ainda que nem todas sejam parte de ambos os procedimentos, e este 
Estatuto Social e/ou outros instrumentos relacionados, incluindo, mas não limitado, ao Estatuto Social da Companhia,
desde que (i) as cláusulas compromissórias sejam compatíveis; e (ii) não haja prejuízo injustificável a uma das partes 
das arbitragens consolidadas. Neste caso, a jurisdição para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído e 
sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens consolidadas. Parágrafo 9° - As despesas do procedimento 
arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas administrativas da Câmara, e honorários dos árbitros e de peritos,
quando aplicáveis, serão arcadas por cada parte na forma do Regulamento. Quando da prolação da sentença arbitral, o 
tribunal arbitral poderá determinar o reembolso das despesas do procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às
custas administrativas da Câmara, honorários dos árbitros e de peritos, e aos honorários advocatícios contratuais 
razoáveis, à parte vencedora de forma proporcional à sucumbência.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis VI S.A.
CNPJ/MF nº 43.335.774/0001-86 - NIRE 35.300.575.954

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 15 (quinze) de janeiro de 2026, às 10h00hs, na sede social da TRAVESSIA SECURITI-
ZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M6, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convoca-
ção nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), em face da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assina-
turas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. PUBLICAÇÃO: Em virtude da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, fica sanada a falta de publicação do aviso e a inobservância dos prazos de que 
trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do § 4º do referido artigo. 4. MESA: Presidente: Vinicius Ber-
nardes Basile Silveira Stopa; e Secretária: Michelle Paulino Leimig Pagnocca. 5. ORDEM DO DIA: (i) aprovar a renúncia da 
sra. Mariana Bernardes Basile Silveira Stopa Bernardi; brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 29.737.433-3, inscrita no CPF/ME sob nº 286.839.768-90 do cargo de 
Conselheira da Companhia, a contar da presente data, conforme Termo de Renúncia devidamente arquivado na sede da com-
panhia; (ii) aprovar a eleição da sra. Aline Aparecida de Lima Santos, brasileira, casada sob o regime da comunhão par-
cial de bens, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.690.963-3 SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 388.957.898-
57, com domicílio comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala M6 - Itaim 
Bibi - CEP: 04.533-010, para ocupar o cargo de Conselheira da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos a contar da 
presente data, tomando posse do respectivo cargo por meio de assinatura de Termo de Posse lavrado em livro próprio, devi-
damente arquivado na sede da companhia; e (iii) em razão das alterações previstas no item (i) e (ii), da Ordem do Dia, rati-
ficar a composição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: (i) aprovar a renúncia 
da sra. Mariana Bernardes Basile Silveira Stopa Bernardi; brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de 
bens, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 29.737.433-3, inscrita no CPF/ME sob nº 286.839.768-90 do cargo 
de Conselheira da Companhia, a contar da presente data, conforme Termo de Renúncia devidamente arquivado na sede da 
companhia; (ii) aprovar a eleição da sra. Aline Aparecida de Lima Santos, brasileira, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.690.963-3 SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 
388.957.898-57, com domicílio comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala 
M6 - Itaim Bibi - CEP: 04.533-010, para ocupar o cargo de Conselheira da Companhia, com mandato de 02 (dois) anos a 
contar da presente data, tomando posse do respectivo cargo por meio de assinatura de Termo de Posse lavrado em livro pró-
prio, devidamente arquivado na sede da companhia; e (iii) em razão das deliberações acima, ratificar e consignar a compo-
sição do Conselho da Administração da Companhia, sendo composta da seguinte forma: (a) VINICIUS BERNARDES BA-
SILE SILVEIRA STOPA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 218.718.568-09; nomeado para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração; (b) MARIA REGINA BASILE STOPA, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial 
de bens, professora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.782.361-9 SSP-SP, inscrita no CPF/ME sob nº 689.156.168-
04; todos com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M6, 
Itaim Bibi, CEP 04.533-010; nomeada para ocupar o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (c) ALINE 
APARECIDA DE LIMA SANTOS, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, contadora, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 35.690.963-3 SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 388.957.898-57, com domicílio comercial na cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala M6 - Itaim Bibi - CEP: 04.533-010, nomeada 
para ocupar o cargo de Conselheira da Companhia. Os membros do Conselho de Administração da Companhia ora elei-
tos e abaixo assinados declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações, aceitam as suas respectivas designações, declarando, sob as penas da lei, que não estão impedidos, 
por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a car-
gos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popu-
lar, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, ou qualquer outro que o impeça de exercer atividades mercantis. Os Conselheiros ora eleitos re-
nunciaram a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados. 7. ENCERRAMENTO: 
7.1. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pela tota-
lidade dos acionistas presentes à Assembleia. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São 
Paulo, 15 de janeiro de 2026. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Michelle Paulino Leimig Pag-
nocca - Secretária. Conselheiros eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Maria Regina Basile Stopa - Vice-Presidente do Conselho de Administração, Aline Aparecida de Lima 
Santos - Conselheira. JUCESP nº 43.418/26-0 em 05.02.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Equipav Rodovias Participações e Administração S.A.
CNPJ 46.893.832/0001-85 - NIRE 3530059509-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08/08/2025
I. Data, Horário e Local: 08 de agosto de 2025, às 9h00, na sede social da Equipav Rodovias Participações e Administração S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.188, 6º andar, conjunto 65, sala 19, Jardim 
Paulistano, CEP 01451-001. II. Convocação e Presença: Edital de convocação dispensado, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista o comparecimento do acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme constante no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Presidente: 
Danilo Dias Garcez de Castro Doria; e Secretário: Luiz Felipe Setten Fustaino. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do endereço 
da sede da Companhia; (ii) se aprovada a deliberação do item (i) acima, a alteração do artigo 2º do estatuto social; (iii) a alteração de 
determinadas regras para a outorga de procuração pela Companhia; (iv) se aprovada a deliberação do item (iii) acima, a alteração do §Único 
do artigo 15 do estatuto social; (v) a ratificação da outorga de procurações pela Companhia ao Perfin Voyager Fundo de Investimento em 
Participações - IE (“Voyager FIP”) de acordo com o Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária e Outras Avenças celebrado 
em 29 de julho de 2025 entre a Companhia, o Voyager FIP e, na qualidade de interveniente anuente, a EPR Participações S.A. (“EPR 
Participações”) (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e com o Acordo de Opção de Compra de Ações e Outras Avenças celebrado em 29 de julho 
de 2025 entre a Companhia, o Voyager FIP, com interveniência e anuência da EPR Participações, da EPR Infraestrutura MG S.A. e da EPR 
Infraestrutura PR Lote 6 S.A. (“Acordo de Opção”); e (vi) a consolidação do estatuto social da Companhia. V. Deliberações: Preliminarmente, 
o acionista único considerou sanados quaisquer defeitos de convocação, declarou-se ciente da ordem do dia e aprovou a lavratura da 
presente ata em forma de sumário, conforme autorizado pelo Artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. Em seguida, o acionista único, sem 
reservas, resolveu: (i) Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia da Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.188, 6° andar, conjunto 
65, sala 19, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01.451-001, para a Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 03, Jardim 
Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-002. (ii) Em razão da deliberação aprovada no item (i) acima, aprovar a alteração do artigo 2° do 
estatuto social, o qual passa a viger com a seguinte redação: “Art. 2º. A Companhia tem sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1.355, 19º andar, Sala 03, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01452-002, podendo instalar e estabelecer, filiais, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria.” (iii) Aprovar a 
possibilidade de que as procurações outorgadas pela Companhia no âmbito de emissões de valores mobiliários e títulos de dívida para 
distribuição privada tenham validade por prazo determinado superior a 1 (um) ano, bem como por prazo indeterminado. (iv) Em razão da 
deliberação aprovada no item (iii) acima, aprovar a alteração do §Único do artigo 15 do estatuto social, o qual passa a viger com a seguinte 
redação: “§Único. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores em 
conjunto, devendo especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 01 (um) ano, exceto as procurações cuja 
finalidade seja a representação da Companhia (i) em processos judiciais ou administrativos; e (ii) no âmbito de emissões de valores 
mobiliários e títulos de dívida para distribuição privada, as quais poderão ter prazo de validade superior a 1 (um) ano, inclusive por prazo 
indeterminado.” (v) Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens (iii) e (iv) acima, aprovar a ratificação (a) da outorga de procuração, 
em 29 de julho de 2025, pela Companhia ao Voyager FIP de acordo com o Contrato de Cessão Fiduciária; e (b) da outorga de procuração, 
em 29 de julho de 2025, pela Companhia ao Voyager FIP de acordo com o Acordo de Opção. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a 
renovar as procurações mencionadas neste item (v), bem como, se for o caso, outorgar novas procurações nos mesmos termos das referidas 
procurações, observado o disposto no Contrato de Cessão Fiduciária e no Acordo de Opção. (vi) Aprovar a consolidação do estatuto social 
da Companhia, o qual, já refletindo as alterações acima aprovadas, passa a viger conforme redação constante do Anexo I à presente ata. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que foi aprovada pelo 
acionista único e enviada a todos para ser assinada e ratificada, mediante aposição de suas assinaturas eletrônicas. São Paulo/SP, 
08/08/2025. Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente da Mesa, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário da Mesa. 
Acionista: Road Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro, Reinaldo Garcia Adão. 
JUCESP nº 304.699/25-1 em 27/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Importados

Kia inicia pré-venda do Sorento 4×4

MotosOmoda 5 ‘brasileiro’?

A Yamaha NMAX ABS Connected
2026 chegou à Linha com nova opção de
cor. A Smart Scooter  vem equipada com
motor de 160 cc com tecnologia exclusiva
na categoria, como o cilindro em DiASil,
que melhora a eficiência do motor, o Siste-
ma de Atuação de Válvula Variável (Varia-
ble Valve Actuation - VVA), que garante
maior desempenho e menor consumo de
combustível, e entrega 15,1 cv de potência
a 8.000 rpm e 1,4 kgf.m de torque a 6.500
rpm, em conjunto com uma transmissão
automática CVT. A autonomia é garantida
pelo tanque de 7,1 litros.

O VVA é um sistema de variação da aber-
tura das válvulas de admissão do motor da
NMAX que otimiza o torque em todas as
faixas de rotação. O VVA determina o mo-
mento de abertura e fechamento das válvu-
las de acordo com a carga e a rotação do
motor.

Além, disso a NMAX ABS Connected
2026 está equipada com o sistema Stop &
Start inteligente, que desliga o motor quan-
do é identificada uma parada, religando au-
tomaticamente ao acelerar, reduzindo ainda
mais o consumo de combustível.

A NMAX ABS Connected 2026 tem
também Controle de Tração, que proporci-
ona mais controle da pilotagem em pisos de
baixa aderência. A scooter conectada da Ya-
maha tem Sistema Smart Key, que permite
ligar o modelo por aproximação, acompa-
nhada do Sistema Answer Back, que permi-
te encontrar o veículo por meio de um toque
no botão da chave de presença: quando aci-
onado, as setas piscam e um sinal sonoro é
emitido.

As linhas de carenagem da Yamaha
NMAX ABS Connected 2026, combinadas
ao design do assento e ao formato do boo-
merang, conferem à scooter uma aparência
moderna e sofisticada. O desenho do para-
lama dianteiro, aliado ao formato e às di-
mensões da bolha, acrescenta um toque de
elegância ao modelo.

A Yamaha NMAX ABS Connected 2026
tem assento em dois níveis. O assento é ana-
tômico, espaçoso e, associado ao amplo es-
paço de apoio para os pés, oferece conforto
e ergonomia. Para mais praticidade, o espa-
ço sob o banco abriga um capacete fechado.

A scooter tem iluminação FULL LED,
ou seja, luz de posição, farol com projetor,
setas, lanternas e luz de freio são todos de

A Kia Brasil anunciou a abertura da pré-
venda do novo Sorento 4×4, SUV de sete
lugares que marca o retorno de um dos mo-
delos mais icônicos da montadora sul-core-
ana, com design robusto, interior sofistica-
do e desempenho de alto nível, ao preço
promocional de lançamento de R$ 399.990
para o primeiro lote.

O novo Sorento 4×4 é equipado com o
motor 2.2 litros, Smartstream, diesel, de
quatro cilindros em linha com injeção direta
common-rail, que entrega 194 cv de potên-
cia a 3.800 rpm e 45 kgfm de torque entre
1.750 e 2.750 rpm. A transmissão automáti-
ca de dupla embreagem (DCT) de oito mar-
chas proporciona trocas suaves e precisas,
enquanto o sistema de tração integral (AWD)
com controle de estabilidade e de tração dis-
tribui o torque de forma inteligente entre os
eixos, garantindo aderência e estabilidade em
qualquer tipo de terreno.

O modelo oferece modos de condução
(Normal, Eco, Sport e Smart) e modos de
terreno (neve, lama e areia) selecionáveis,
que ajustam motor, câmbio e direção con-
forme a preferência do motorista ou as con-
dições do terreno, equilibrando desempenho,
conforto e eficiência.

O design do novo Sorento 4×4 traduz a
filosofia global “Opostos Unidos” (Oppo-

sites United), que combina força e moderni-
dade em proporções equilibradas. A diantei-
ra adota faróis verticais em LED com assi-
natura luminosa Star Map, inspirada nas
constelações estelares e presente nos SUVs
elétricos da Kia, além de grade tridimensio-
nal com acabamento escurecido e o logotipo
da marca posicionado no topo do capô.

O para-choque com skid plate integrado
e tomadas de ar verticais reforça a robustez
do conjunto, enquanto a traseira traz lanter-
nas verticais em LED conectadas por ele-
mentos diagonais e para-choque com mol-
duras cromadas acetinadas. O conjunto é
completado por rodas de liga leve de 19
polegadas, que equilibram elegância e espor-
tividade.

Com 4.815 mm de comprimento, 1.900
mm de largura, 1.695 mm de altura e 2.815
mm de distância entre-eixos, o novo Soren-
to 4×4 apresenta proporções que reforçam
sua presença e garantem amplo espaço in-
terno para os sete ocupantes.

O interior do novo Sorento 4×4 combi-
na amplitude, acabamento refinado e tecno-
logia de bordo. O painel horizontal abriga o
conjunto digital composto por tela de ins-
trumentos e central multimídia de 12,3 po-
legadas cada, formando um painel curvo e
panorâmico que concentra as principais fun-

da categoria: oferece 179 litros de capacida-
de na configuração de 7 lugares, 608 litros
na configuração de 5 lugares (uma fileira de
bancos rebatida) e 1.996 litros com a segun-
da e terceira fileiras rebatidas, permitindo
que o Sorento 4×4 se adapte facilmente às
diferentes demandas do dia a dia ou de via-
gens longas em família.

Segurança e tecnologia – Construído
sobre uma estrutura reforçada em aço de alta
resistência, o novo Sorento oferece alto nível
de proteção e estabilidade. O SUV conta com
seis airbags, câmeras de visão 360°, sensores
de estacionamento dianteiros, laterais e tra-
seiros, assistente de partida em rampa
(HAC), controle de descida (DBC) e contro-
les eletrônicos de estabilidade e tração.

Pré-venda – O Kia Sorento 4×4 está
atualmente com pré-venda disponível na rede
autorizada de concessionárias da marca em
todo o país e terá o seu lançamento oficial
ao público no Rio Open ATP 500, que ocor-
re de 14 a 22 de fevereiro de 2026 no Jockey
Club Brasileiro, no Rio de Janeiro/RJ.

O Kia Sorento 4×4 conta com 5 anos de
garantia sem limite de quilometragem e está
disponível em seis opções de pintura – azul
profundo, branco claro, branco neve peroli-
zado, cinza aço, cinza interestelar e preto
aurora.

ções de condução e entretenimento.
A cabine de sete lugares do Kia Sorento

4×4 oferece bancos dianteiros com ajustes
elétricos. O ar-condicionado digital de duas
zonas garante conforto térmico para todos
os ocupantes.

O ambiente interno é complementado
por carregador sem fio para smartphones,
conexões USB-C em todas as fileiras e o
sistema multimídia oferece Apple CarPlay™
e Android Auto™ sem fio.

O porta-malas é um dos mais versáteis
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Expediente

Yamaha NMAX ABS
Connected 2026

LED, oferecendo ainda mais eficiência e tec-
nologia para o motociclista.

O painel da NMAX ABS Connected
2026 é 100% digital com estilo “Blackout”
e mostra indicador do Controle de Tração,
de ABS, de farol alto, de Stop&Start, do
Sistema Smart Key e de temperatura do
motor, por exemplo.

O display multifunções da NMAX ABS
Connected 2026 exibe ainda outras infor-
mações muito importantes, como relógio,
velocímetro, indicador de combustível, do
Sistema VVA e da função ECO, ideal para
quem quer conduzir a scooter de forma mais
econômica e diminuir ainda mais as despe-
sas com combustível. O indicador aparece
no painel no momento da pilotagem quando
o consumo é menor, auxiliando em uma con-
dução mais econômica.

A NMAX ABS Connected 2026 vem
equipada com tomada USB Tipo-C e porta-
objetos com tampa. A scooter tem conecti-
vidade Bluetooth com o aplicativo Yamaha
Motorcycle Connect, o Y-CONNECT. O
proprietário consegue monitorar pelo apli-
cativo indicadores de utilização e performan-
ce, programar manutenções, comparar o
modo de pilotagem mais eficiente, identifi-
car o local onde a scooter foi estacionada,
além de poder marcar e compartilhar nas
redes sociais as rotas mais interessantes que
experimentou.

Com isso o painel também mostra para
o piloto indicadores de conectividade, como
indicador de status da bateria do smartpho-
ne conectado, de mensagem recebida e de
chamada recebida.

A scooter tem suspensão dianteira equi-
pada com garfo telescópico com 100 mm de
curso e balança traseira com curso de 91
mm, com dois níveis de ajuste manual.

A NMAX ABS Connected 2026 ofere-
ce tranquilidade e conforto nas frenagens
graças ao sistema de freio a disco com ABS
nas duas rodas. Tanto o disco dianteiro como
o traseiro têm 230 mm de diâmetro, com
rodas nas medidas 110/70-13 na frente e 130/
70-13 atrás.

A Yamaha NMAX ABS Connected 2026
está disponível na nova cor Racing Blue
(Azul Metálico), além das cores Magma
Brown (Marrom Fosco) e Solar Red (Ver-
melho Sólido), com preço sugerido de R$
23.290 (além de frete), quatro anos de ga-
rantia e Revisão Preço Fixo.

O Omoda 5 HEV, SUV compacto da
OMODA & JAECOO recém-lançado no
Brasil, elevou o padrão do segmento, ao
apresentar um híbrido que une o melhor de
dois mundos: eficiência de elétrico à potên-
cia de um motor combustão 1.5 turboali-
mentado. A premissa de desenvolvimento
global é um dos grandes diferenciais incor-
porados ao modelo. Ainda assim, não dis-
pensou um extenso trabalho de engenharia
local, visando, objetivamente, atender às
condições reais de rodagem, combustível e
estilo de uso do consumidor brasileiro.

Como veículo global, o Omoda 5 man-
tém seu estilo e arquitetura internacional.
No entanto, coube à engenharia brasileira da
OMODA & JAECOO realizar ajustes téc-
nicos precisos para tornar o modelo ainda
mais eficiente, confortável e prazeroso de
dirigir em território nacional — seguindo a
filosofia-mor da fabricante “feito por brasi-
leiros para brasileiros”.

Um dos principais objetivos foi manter
o projeto original do conjunto de suspen-
sões totalmente independentes, com

McPherson na dianteira e multilink na tra-
seira — solução normalmente encontrada em
segmentos superiores,

Entregando níveis de conforto e estabi-
lidade superior, além de melhor aderência, já
que usa múltiplos braços independentes no
conjunto traseiro para manter as rodas em
contato ideal com o solo. Esta adoção faz do
O5 um carro altamente estável, absorvendo
impactos e controlando geometria de sus-
pensão de forma a estabilizar um rodar sua-
ve em quaisquer terrenos.

Porém, mais do que a arquitetura, o time
de desenvolvimento brasileiro trabalhou na
calibração de molas e amortecedores, com
cargas específicas para enfrentar o solo nas
diversas regiões do Brasil. O resultado é uma
suspensão mais firme, dando total controle
da carroceria, além de estabilidade em cur-
vas e em pisos irregulares. O resultado é
uma direção altamente alinhada ao gosto e
ao estilo de condução do brasileiro.

Durante a fase de testes no Brasil, os
engenheiros trabalharam intensamente nos
ajustes específicos necessários para o con-

junto motor, transmissão e gerenciamento
da bateria. O foco foi adaptar o sistema hí-
brido às características do combustível na-
cional (E30) e às condições de relevo do País.

Essa calibração refinada não apenas apri-
morou a dirigibilidade e o nível de NVH (ru-
ído, vibração e aspereza), como também trou-
xe ganhos diretos de eficiência energética,
refletindo em menor consumo de combustí-
vel no uso real – sendo ranqueado como um
dos melhores em consumo energético entre
os seus concorrentes diretos (1,50 megajou-
le/km, segundo INMETRO).

Pensando na durabilidade, o sistema de
combustível recebeu proteções adicionais
contra corrosão, com a aplicação de materi-
ais ainda mais resistentes às propriedades
químicas do etanol presente no combustível
brasileiro, assegurando maior longevidade
aos componentes.

Outra melhoria desenvolvida localmen-
te foi o aumento da altura em relação ao
solo, uma adaptação essencial para enfren-
tar com mais tranquilidade lombadas, vale-
tas, ruas com pouca pavimentação e estra-
das secundárias — realidade comum no mer-
cado doméstico.

O híbrido pensado para o Brasil
O resultado é um SUV híbrido que com-

bina design global, tecnologia avançada e
engenharia local, oferecendo uma experiên-
cia de condução mais confortável, eficiente
e segura de um carro elétrico, mas com po-
tência, força e dinamismo da combustão –
união perfeita de dois mundos – exatamente
como o consumidor brasileiro espera.

A OMODA & JAECOO oferece no Bra-
sil o Omoda 5 com um portfólio focado em
eficiência, tecnologia e design, atendendo di-
ferentes perfis de consumidores no segmen-
to de SUVs compactos. O modelo está dis-
ponível nas versões Luxury (a partir de R$
159.990) e Prestige (por R$ 184.990) e pode
ser encontrado em quaisquer das 70 lojas da
marca localizadas nas principais capitais do
Brasil, em 24 estados da federação.

Jeep Compass Blackhawk
Flex 2026

O Jeep Compass Blackhawk Flex 2026
marca a estreia da motorização Hurricane
Flex 2.0 no país. O Jeep Compass foi o líder
de vendas na categoria de SUVs médios nos
últimos nove anos no Brasil, o que reflete
toda a força comercial do modelo juntos aos
clientes brasileiros.

Versão topo de gama, o Compass Bla-
ckhawk Flex entrega 272 cv de potência e
400 Nm de torque, faz de 0 a 100 km/h em
apenas 6,3 segundos, além de oferecer a ca-
pacidade off-road que é essência da marca
Jeep, com tração 4x4 que permite excelente
desempenho em todo o tipo de terreno.

As equipes de Engenharia da Stellantis,
com toda sua experiência em descarboniza-
ção e biocombustíveis, trabalharam para tor-
nar o premiado motor Hurricane, em uma
versão Flex, garantindo toda tecnologia do
conjunto mecânico agora com a cara do Bra-
sil, podendo ser utilizado também com eta-
nol. A unidade de potência recebeu novas
bombas de combustível, velas de ignição e
injetores. Além disso, foram realizadas mo-
dificações no sistema de admissão e no tur-
bo, mudanças que garantem o desempenho
e a robustez do modelo. As equipes de En-
genharia trabalharam também na calibração
do novo motor e da troca de marchas, garan-
tindo uma experiência de condução diferen-
ciada aos clientes.

Com 7 airbags, pacote de serviços co-
nectados Adventure Intelligence Plus com
Alexa in-vehicle – que traz assistência em
tempo real, internet a bordo e navegação in-
tegrada – bancos do motorista e do passa-
geiro elétricos, rebatimento automático dos

retrovisores externos, rodas em liga leve de
19", porta-malas automático com sensor de
presenc’˜a e teto solar panorâmico, o Com-
pass Blackhawk Flex possui pacote com-
pleto de equipamentos.

O modelo oferece também ADAS nível
2 com destaque para o ADA - Assistente
ativo de direção. É a combinação do uso do
Lane Centering e do ACC. Essa combinação
permite que o carro faça curvas de forma
autônoma em vias sinalizadas enquanto
mantém a velocidade pré-definida. Entre os
demais itens do ADAS estão o alerta de
ponto cego, frenagem automática de emer-
gência com detecção de pedestres e ciclis-
tas, aviso de mudança de faixa, reconheci-
mento de placas de trânsito, farol alto auto-
mático, detecção de tráfego traseiro cruzado

e assistente de estacionamento.
O Jeep Compass Blackhawk Flex chega

com preço sugerido de R$ 274.290. O mo-
delo segue como uma das opções mais com-
pletas do mercado entre os SUVs médios
4x4, unindo sofisticação e tecnologia.

Garantia de 5 anos
Além de toda sua tecnologia, performan-

ce e capacidade, o Jeep Compass também
oferece 5 anos de garantia aos clientes. O
modelo se destaca também nas premiações
da imprensa especializada, sendo um verda-
deiro sucesso entre a crítica automotiva des-
de o seu lançamento.

A versão do Compass Blackhawk com
motor Hurricane a gasolina segue disponí-
vel aos clientes nas concessionárias e site
da marca.

Nacionais


